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Fundamentado pela revista Italiana La Repubblica o direito ao esquecimento se 
baseia na possibilidade de governo da memória, onde atos praticados no 
passado não devam ecoar para a eternidade, servindo para as pessoas 
reinventarem-se e construírem uma nova personalidade, ao tempo que esse 
não desmereça o princípio constitucional da liberdade de informação e de 
imprensa. Este projeto tem como OBJETIVO, fomentar, através de uma análise 
sob o viés jurídico, a discussão quanto à dimensão da proteção da dignidade 
da pessoa humana e dos direitos de personalidade em face da liberdade de 
expressão, em razão da aplicação do direito ao esquecimento. A 
METODOLOGIA da pesquisa se desenvolve através de análise investigativa, a 
partir de documentação indireta em fontes primárias, tais como legislações, 
jurisprudências e documentos em geral, bem como em fontes secundárias 
bibliográficas, nomeadamente em livros e periódicos científicos. Outrossim, 
como método de abordagem aplica-se o dedutivo, uma vez que primeiramente 
analisar-se-á, dentro de uma perspectiva jurídico-constitucional, para 
posteriormente aplicar esses conhecimentos no estudo de casos concretos. 
Quanto os RESULTADOS parciais e esperados, além do enfrentamento crítico 
dos incisos IX e X do art. 5º/CF, busca-se fomentar e desenvolver a 
problemática principiologica acarretada pelo direito ao esquecimento, frente 
aos avanços tecnológicos e científico, considerando a premissa trazida pelo 
artigo 11 do Enunciado 531 do Conselho de Justiça Federal, na VI Jornada de 
Direito Civil.  CONSIDERA-SE que, em qualquer caso, deve haver ponderação 
de interesse individual e coletivo quanto aos direitos da personalidade e da 
liberdade de impressa, somente podendo ser devidamente reconhecido o 
direito ao esquecimento quando ocorrer um fato de grave ofensa à pessoa 
humana, de modo a restringir determinada informação, dando espaço, por 
vezes, a autodeterminação informativa.  
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